PARECER Nº 2209, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Professor Auriel, o projeto em epígrafe pretende obrigar os fabricantes de medicamentos de uso contínuo a disponibilizar aos consumidores embalagens com quantidade necessária para consumo por 30 (trinta) dias. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 9 a 15 de junho de 2016), sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria. 

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

Isso porque, como bem aponta o autor em sua justificativa, é muito comum que diversos medicamentos voltados ao uso contínuo sejam comercializados em embalagens com quantidade relativa a 28 dias de uso, o que prejudica o controle do usuário quanto à evolução do consumo, já que o mês possui 30 dias.

Devemos levar em conta duas peculiaridades acerca do tema que reforçam a conveniência do projeto.

A primeira é o fato de que os medicamentos de uso contínuo demandam um rigor acentuado em sua periodicidade e frequência de uso, sob pena de mitigação ou inibição de seus efeitos, com evidentes reflexos negativos sobre o usuário, alguns de natureza grave. 

A segunda decorre do perfil do paciente, o qual, muitas vezes, já se encontra com a saúde física ou mental debilitada, a depender da condição clínica que enseja o uso do medicamento. Muito comum, inclusive, tratar-se de pessoa idosa. 

Em se tratando de saúde, entendemos que as embalagens dos medicamentos devem guardar pertinência com o uso geralmente prescrito, não devendo estar dissociada nem de sua posologia, nem do perfil do usuário. Isto é, a embalagem, embora guarde uma relação de meio, e não de fim, com o medicamento que encerra, não é irrelevante para o consumo, merecendo uma regulamentação racional.

Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 480, de 2016. 

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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